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d) (VETADO).
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
(Grifo nosso).
Salientando-se ainda o prazo ao o fornecedor está adstrito a ATA, qual seja 12 
meses, iniciando-se do dia de sua assinatura, vinculando assim o fornecedor a 
futura assinatura de Contrato de fornecimento dentro desse período, como se vê no 
art. 12, caput e 12, § 4 do Dec.7.892/13, que regulamenta o SRP, onde a autorização 
para modificação de qualquer valor se refere apenas aos dos contratos decorrentes 
da assinatura da ATA:
Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze 
meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 
da Lei nº 8.666, de 1993.
§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993.
§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços
A COVID-19 NÃO PODE JUSTIFICAR QUALQUER PEDIDO PARA 
MODIFICAÇÃO DOS CONTRATOS, PRIORIZAR O CUMPRIMENTO DOS 
CONTRATOS NOS TERMOS ACORDADOS É A TENDÊNCIA MAJORITÁRIA.
3. DECIDO, diante do quadro probatório dos autos, pelo INDEFERIMENTO do 
pedido da requerente entendendo-se inconcebível a aplicação do instituto da Teoria 
da Imprevisão ou Fato do Príncipe, para a readequação de preço registrado na Ata 
n° 130/2021 alusiva ao Pregão Eletrônico AMGESP n° 10.192/2021. Entendo, 
pois, pela impossibilidade do pedido de revisão de preços e pela permanência da 
empresa requerente na obrigação do cumprimento fiel do preço pactuado até o 
prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
PUBLIQUE-SE;
NOTIFIQUE-SE.
Maceió, 09 de junho de 2022.
José Alberto Nogueira Amaral
Coordenador Jurídico
Mat. 129-5
Wagner Morais de Lima
Diretor - Presidente

Protocolo 645020

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO AMGESP Nº 046/2022, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE ALAGOAS, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA- SSP, E A EMPRESA 
NORDESTE POTENCIAL COMERCIO E SERVICOS EIREL

PROCESSO: 2100-7838/2021
CONTRATO AMGESP Nº 046/2022
EXTRATO Nº 396/2022

CONTRATANTE: O Estado de Alagoas, por intermédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA- SSP, inscrito sobre o CNPJ sob o nº 
12.183.082/0001-36 e com sede na Rua General Hermes, nº 80, Cambona, Maceió/
AL CEP 57017-900, representado por seu representado pelo Secretário, Sr. Flávio 
Saraiva Da Silva, inscrito no CPF sob o nº 228.157.274-34, nomeado pelo Decreto 
Estadual nº 82.592, publicado no DOE/AL de 15 de Maio de 2022.

CONTRATADA: A empresa NORDESTE POTENCIAL COMERCIO E 
SERVICOS EIREL, inscrita no CNPJ sob o nº 22.280.916/0001- 85, estabelecida 
na Rua dos Marceneiros, 201 - Timbí, Camaragibe - PE, CEP 54.768-220 e com 
o seguinte endereço eletrônico: nordestepotencial@hotmail.com, Fone: (81) 
3050 - 0594, representada pelo seu representante legal, Sra. Hélida Cristina 
Barros Albuquerque, inscrita no CPF sob o nº 082.553.544-17, de acordo com a 
representação legal que lhe é outorgada por contrato social.

OBJETO DO CONTRATO: O objeto do presente Termo de Contrato é a 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico AMGESP nº 
10.127/2022e na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento, 
independente de transcrição.

DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO:

Descrição Unidade 
de Medida Quantidade Marca/ 

Modelo

Valor 
Unitário 
(R$)

Valor 
Total(R$)

01

Papel higiênico, 
m a t e r i a l : 
100% fibras 
c e l u l ó s i c a s , 
comprimento: 
300 m, largura: 
10 cm, tipo: 
boa qualidade, 
características 
a d i c i o n a i s : 
biodegradável.

FARDO
(8 
Unidades) 422 Nobre R$ 

27,42
R$ 
11.571,24

VALOR TOTAL: R$ 11.571,24 (onze mil, quinhentos e setenta e um reais e vinte 
e quatro centavos).

VIGÊNCIA: ESTE TERMO DE CONTRATO TEM PRAZO DE VIGÊNCIA 31 
de dezembro do corrente ano, CONTADOS DA DATA DE PUBLICAÇÃO DO 
EXTRATO CONTRATUAL NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, A PARTIR 
DE QUANDO AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELAS PARTES SERÃO 
EXIGÍVEIS, SENDO PRORROGÁVEL NA FORMA DO ART. 57, §1º, DA LEI 
Nº 8.666, DE 1993.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: As despesas decorrentes desta contratação estão 
programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de 
Alagoas, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 19033 U N I D A D E 
GESTORA: 540033

PLANO INTERNO: 2001 VALOR:
REGIÃO DE PLANEJAMENTO: 210

PLANO DE TRABALHO: 06.122.0004.2001- Manutenção das 
Atividades do Órgão

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 - Material de Consumo

GRUPO: 22 - Material de limpeza e produtos de 
higienização

FONTE: 0100 - Recurso Ordinário

DATA DE ASSINATURA: 10 de junho de 2022;

BASE LEGAL: nos termos do Processo nº 02100.0000007838/2021 e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Edital do Pregão Eletrônico nº 10.127/2022, mediante as cláusulas 
e condições a seguir:

Protocolo 645094

No dia 10 de junho de 2022, o Diretor-Presidente da Agência de Modernização da 
Gestão de Processos - AMGESP, despachou os seguintes processos:

Proc. Nº 4105-660/2022 - INSTRUÇÃO NORMATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO 
MÓDULO DE USUÁRIO EXTERNO - AMGESP;
Proc. Nº 2000-11206/2022 - AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E INSUMOS DE 
LABORATÓRIO - SESAU;
Proc. Nº 1700-2326/2022 - AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL - SEPLAG;
Proc. Nº 14056-425/2022 - AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL - EMATER;
Proc. Nº 2000-11206/2022 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E PREVENTIVA DO EQUIPAMENTO DE APOIO AUTOCLAVE 
- SESAU;

Proc. Nº 20105-12551-2021 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 
- PCAL;
Proc. Nº 4105-555/2020 - AQUISIÇÃO DE ELETRÔNICOS - AMGESP;
Proc. Nº 2000-4629-2022 - AQUISIÇÃO DE CORRELATOS - SESAU;
Proc. Nº 4105-363/2022 - AQUISIÇÃO DE ENXOVAL HOSPITALAR - 
AMGESP;
Proc. Nº 4105-15017/2022 - AQUISIÇÃO DE CORRELATOS - FIOS DE 
SUTURA - AMGESP;
Proc. Nº 2000-16450-2021 - AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES - SESAU;
Proc. Nº 34000-6423/2022 - AQUISIÇÃO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 


